
 

 

 

 
 
APRESENTAÇÃO 

O Município, antes de ser uma instituição político-jurídica, o é social, e, mesmo, 
natural, porque resulta do agrupamento de várias famílias num mesmo local, unidas por 
interesses comuns. Alguns em todo indispensáveis, outros, embora não obrigatórios, todavia 
possibilitadores de melhores condições para a vida individual e coletiva. 

Entre as competências municipais pode-se elencar, por exemplo: zelar pela guarda da 
Constituição e das instituições democrática; cuidar da saúde e assistência públicas; 
proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência; proteger o meio ambiente; 
bem como, a de legislar em assuntos de interesse local. 

A Constituição Federal dispõe que o Município reger-se-á por lei orgânica, aprovada 
pela Câmara Municipal, assim apresenta-se a sociedade a presente Lei que tem como principal 
escopo assegurar a autonomia municipal e os direitos sociais e individuais. 

Temos a grata satisfação de dizer que a cada artigo da Lei Orgânica Municipal de 
Guaraí, conjugaram-se os esforços de estudo de todos os membros da Casa, especialmente da 
Comissão de Constituição Justiça e Redação e dos cidadãos guaraienses, direta e 
indiretamente, aos quais muito agradecemos e ora oferecemos esta publicação, a fim de 
estimular o debate, a tomada de posição e a realização de iniciativas que contemplem o espírito 
da lei. 

Câmara Municipal de Guaraí 
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LEI N.° 001/2006, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2006. 

“Dispõe sobre a Lei Orgânica do Município de Guaraí e dá outras providencias” 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUARAÍ, Estado do 
Tocantins. 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga a seguinte Lei.  

 

PREÂMBULO 

A Comunidade Guaraiense, sob a proteção de Deus e consciente da sua 
responsabilidade, promulga e adota, através dos Vereadores eleitos e integrantes do Poder 
Legislativo, a seguinte Lei Orgânica do Município de Guaraí, conclamando a todos para 
assegurar a autonomia municipal, os direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, a 
unidade, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade, a justiça, a dignidade da pessoa 
humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, o pluralismo político, o território 
próprio, a defesa da democracia, a proteção ao meio ambiente, o repúdio ao terrorismo, à 
violência, ao tóxico e ao racismo, sem discriminação de qualquer natureza, a cooperação entre 
os Municípios, a solução política dos conflitos, a integração econômica, política, social, 
educacional, cultural da nossa gente e a administração pública local transparente e voltada ao 
bem-estar de todos os cidadãos. 

 

TÍTULO I 

OS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° - O Município de Guaraí, pessoa jurídica de direito público interno, integra a 
organização político-administrativa da República Federativa do Brasil e a divisão 
administrativa do Estado, com a autonomia assegurada pela Constituição da República. 

Art. 2° - O Município de Guaraí, rege-se pelos princípios fundamentais da Constituição 
da República Federativa do Brasil e fundamenta sua existência principalmente: 

I - na autonomia; 

II - na dignidade do homem; 

III - na liberdade da pessoa humana; 

IV - na justiça social; 

V - na livre iniciativa; 
- 

VI - na igualdade perante a lei; 

VII - na democracia com responsabilidade, segurança e justiça; 

VIII - no respeito à ordem constitucional e a lei moral; 

IX - no território próprio; 
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X - no direito à vida em ambiente ecologicamente equilibrado.  

TÍTULO II 

DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS 

Art. 3º - A sede do Município dá-lhe o nome e tem categoria de cidade, enquanto a sede 
do Distrito tem a categoria de Vila. 

Art. 4° - Constituem bens municipais todas as coisas móveis e imóveis, direitos e ações 
que, a qualquer título, pertençam ao Município. 

Parágrafo Único - Lei Municipal disporá  sobre administração, alienação, aquisição e uso 
dos bens municipais. 

Art. 5° - 0 Município defenderá o direito à participação no resultado da exploração de 
petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de 
outros recursos minerais de seu território.  

Art. 6° - São símbolos do Município de Guaraí, o Brasão, a Bandeira e o Hino. 

I - o brasão representado por dois ramos de milho e arroz, simbolizando a agricultura; 

§ 1.0 Apoiados sobre os ramos, está um escudo contendo na parte inferior interna um 
crânio bovino, representando a agropecuária; acima deste o rio Tocantins margeando por 
árvores e babaçus, que caracterizam a potencialidade hídrica e a diversificação vegetal do 
Município; 

§ 2.° As cores são , branco, verde, azul, amarelo, preto, marrom e cinza. 

§ 3° O selo é constituído por uma circunferência onde no centro contém os símbolos 
que representam a potencialidade agrícola, agropecuária, hídrica, vegetal e mineral do 
município de Guaraí, sobre a seguinte inscrição “5.2 Guaraí 1968”. 

II - a bandeira com as cores azul, branco e verde, onde são homenageados o rio 
Tocantins, a paz e as matas. 

III - o hino traz em forma de poesia a origem do nome da cidade, as belezas naturais e a 
alegria de viver no município de Guaraí. 

TÍTULO III 

COMPETÊNCIAS MUNICIPAIS 

Art. 7° - Compete ao Município: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber; 

III - atuar em cooperação com a União e o Estado, no exercício das competências 
comuns, tendo em vista o equilíbrio e desenvolvimento e o bem estar da Comunidade local, 
regional e nacional, preservados os interesses municipais; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual pertinente; 

V- organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão os 
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serviços públicos, 

a)  o serviço público de água e esgoto é atribuição precípua do Município, que deverá 
estendê-lo progressivamente a toda a população; 

b) o serviço público de que trata a alínea anterior, será organizado, prestado, explorado 
e fiscalizado diretamente pelo Município, vedada a outorga mediante concessão, permissão 
ou autorização, exceto à entidade pública municipal existente ou que venha a ser criada para 
tal fim; 

VI - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, 
sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas nos prazos fixados em lei; 

VII - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas 
de educação pré-escolar e de ensino fundamental; 

VIII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de 
atendimento à saúde da população; 

IX - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, 

X - promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico, natural e 
paisagístico local, observada a legislação e ação fiscalizadora federal e estadual; 

XI - instituir a guarda municipal destinada à proteção de seus bens, serviços e 
instalações, conforme dispuser a lei; 

XII elaborar e executar o Plano Diretor; 

XIII - elaborar e executar as diretrizes orçamentárias, o plano plurianual e orçamentos 
anuais; 

XIV - administrar seus bens móveis e imóveis; 

XV - executar obras de interesse local no âmbito de sua competência técnica, científica, 
financeira e constitucional; 

XVI - conceder licenças para atividades econômicas, sociais, culturais, esportivas, 
científicas, turísticas, tecnológicas de interesse local; 
 

XVII - planejar e executar medidas de defesa civil e ambiental em coordenação com a 
União e o Estado; 

XVIII - fixar tarifas dos serviços públicos; 

XIX - determinar horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais e de 
serviços; 

XX - sinalizar as vias públicas urbanas e rurais para garantia da segurança; 

XXI - regulamentar a utilização de vias e logradouros públicos; 

XXII - fomentar e apoiar o ensino superior local de acordo com o interesse da 
Comunidade; 

XXIII - constituir, finalmente, uma Comunidade livre, justa, solidária, desenvolvida e 
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principalmente: 

a) promover a erradicação da pobreza, da marginalização e do analfabetismo; 

b) Reduzir as desigualdades  sociais; 

c) Aperfeiçoar a Comunidade prioritariamente pela saúde, pela educação formal e 
informal visando também sentimentos e atitudes de vivência comunitária; 

d) Promover o bem-estar da população; 

e) Assegurar a associação com os Municípios limítrofes e da microrregião para 
planejamento integrado de interesse regional; 

f) promover a defesa da flora e da fauna; 

g) Garantir a promoção da cultura e do lazer; 

h) Assegurar apoio às produções agropecuárias e econômicas de ordem geral, 
principalmente à micro e pequena empresa, estabelecendo, neste caso, tratamento 
diferenciado; 

i) Prestar serviços de assistência social e de saúde, nas áreas urbana e rural, à criança, ao 
adolescente, ao adulto e ao idoso, conforme a lei municipal de diretrizes da saúde e do bem-
estar social; 

j) Adotar política de apoio e de desenvolvimento à pratica desportiva; 

l) promover e incentivar o turismo como fonte de desenvolvimento social e 
econômico; 

m) Promover a criação de instituição de Previdência Social para os servidores públicos 
municipais, preferentemente de caráter microrregional; 

n) Adotar política na área da informática visando a formação de polo de 
desenvolvimento; 

o) Promover a descentralização da administração pública municipal; 

p) fomentar a participação popular na administração política pelos Conselhos 
Municipais de caráter consultivo, pela consulta popular, pela iniciativa de propor projetos de 
lei, nos termos da legislação pertinente, entre outros procedimentos; 

q) definir em lei complementar municipal as infrações político-administrativas do 
Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Vereadores e dos Servidores Públicos Municipais; 

r) conceder auxílio financeiro, nos limites estabelecidos na Lei de Diretrizes. 

Orçamentárias anual, a entidades sociais privadas sem fins lucrativos, desde que 
declaradas de utilidade pública por lei deste Município ou por lei estadual e que tenham sede e 
foro jurídico neste Município. 

TÍTULO IV 

GOVERNO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 
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PODERES MUNICIPAIS 

Art. 8° - são Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Poder 
Legislativo e o Poder Executivo. 

CAPÍTULO II 

PODER LEGISLATIVO  

SEÇÃO I 

CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 9° - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal. 

Art. 10 - A Câmara Municipal é composta de Vereadores eleitos pelo voto direto e 
secreto para cada legislatura entre cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no exercício dos 
direitos políticos. 

Parágrafo Único. Cada legislatura tem a duração de 4 (quatro) anos. 

Art. 11 - O número de Vereadores é determinado pela Câmara Municipal observados 
os limites da Constituição da República, na Sessão Legislativa do ano que anteceder as 
eleições. 

Art. 12 - As deliberações da Câmara Municipal e das Comissões Permanentes e 
Temporárias serão tomadas por maioria de votos presente a maioria absoluta de seus 
membros, salvo disposição em contrário desta Lei Orgânica. 

Art. 13 - Nenhuma deliberação sobre projetos em trâmite no Plenário da Câmara Municipal 

ou nas Comissões Legislativas Permanentes e Temporárias será tomada por voto de lideranças 

dos partidos, do governo e de blocos parlamentares. 

 

SEÇÃO II 

ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 14 - Compete à Câmara Municipal com sanção do Prefeito Municipal, legislar sobre 
as matérias de competência do município, especialmente sobre: 

 

I - assuntos de interesse local; 

II - suplementação da legislação federal e da estadual; 

III - tributos municipais; 

IV autorização de isenções e anistias fiscais e remissões de dívidas; 

V - orçamento anual, plurianual e diretrizes orçamentárias, bem como autorização 

de abertura de créditos suplementares e especiais; 

VI - autorização para obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, 
bem como a forma e os meios de pagamento; 
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VII - concessão de auxílios e subvenções; 

VIII - concessão e permissão para prestação de serviços públicos; 

IX - concessão de direito real de uso de bens municipais; 

X - alienação e concessão de bens imóveis; 

XI - aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doação sem encargo; 

XII - criação, alteração e extinção de cargos, empregos e funções públicas e fixação da 
respectiva remuneração; 

XIII - criação, organização e supressão de distritos, observada a legislação estadual; 

XIV - elaboração do Plano Diretor Físico-Territorial de Desenvolvimento Integrado; 

XV - criação da Guarda Municipal nos termos da Constituição Federal; 

XVI - delimitação do perímetro urbano; 

XVII – organização e prestação de serviços públicos; 

XVIII - autorização de convênios com entidades públicas ou particulares e consórcios 
com outros municípios; 

XIX - denominação de próprios municipais, de vias e logradouros públicos; 

XX - criação, transformação, extinção e estruturação de empresas públicas, sociedades 
de economia mista, autarquias e fundações públicas municipais; 

XXI - instituição de penalidades e multas pela infração de leis e regulamentos 
municipais; 

XXII - fixação dos subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais, 
observado o disposto na Constituição Federal e nesta Lei Orgânica. 

Art. 15 - Compete, privativamente, à Câmara Municipal, entre outras atribuições: 

I - elaborar o Regimento Interno; 

II - eleger sua Mesa Diretora, bem como, destituí-la na forma da Lei Orgânica e do 
Regimento Interno; 

III - dispor sobre sua organização, funcionamento, política, criação, transformação ou 
extinção dos cargos, empregos ou funções de seus serviços e a iniciativa da lei para a fixação 
da respectiva remuneração e da verba indenizatória do exercício parlamentar, a qual não fará 
parte integrante da remuneração do vereador em exercício, observados os parâmetros 
estabelecidos na Constituição Federal e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

IV - dar posse ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores, conhecer de sua renúncia 
e afastá-los definitivamente do exercício do cargo; 

V - fixar os subsídios do Presidente da Câmara e dos Vereadores, observados os termos 
da Constituição Federal e desta Lei Orgânica. 
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VI - exercer, com auxílio do Tribunal de Contas a fiscalização financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Município; 

VII - julgar as contas anuais do Município e apreciar os relatórios sobre a execução dos 
planos de governo; 

VIII - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; 

IX - autorizar o Prefeito, por necessidade de serviço, a ausentar-se do País ou do 
Município, e neste último caso, por mais de 15 (quinze) dias; 

X - convidar e ou solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à 
administração, marcando prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período, desde que 
solicitado e devidamente justificado para que preste as referidas informações pessoalmente ou 
encaminhe os documentos requisitados pela Câmara Municipal na forma desta Lei Orgânica; 

XI - convocar e solicitar informações sobre matéria de sua competência nas mesmas 
condições e prazos do Prefeito, aos responsáveis pelos órgãos da administração direta, indireta 
e fundacional do Município para que prestem as informações pessoalmente e ou encaminhem 
os documentos requisitados pela Câmara Municipal nos termos desta Lei Orgânica; 

XII - fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Poder Executivo, incluindo os da 
administração indireta e fundacional; 

XVIII - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 
normativa do Poder Executivo; 

XIV mudar temporariamente a sua sede; 

XV - proceder á tomada de contas do Prefeito Municipal, quando não apresentadas à 
Câmara dentro do prazo determinado nesta Lei Orgânica; 

XVI - processar e julgar os Vereadores na forma desta Lei Orgânica; 

XVII - representar ao Procurador Geral da Justiça, mediante aprovação de dois terços 
dos seus membros, contra o Prefeito, o Vice-Prefeito, e os Secretários ou ocupantes de cargos 
da mesma natureza, pela prática de crime contra a Administração Pública de que tiver 
conhecimento; 

XVIII - criar comissões de inquérito sobre fato determinado que se inclua na 
competência da Câmara Municipal sempre que o requerer pelo menos um terço dos membros 
da Câmara; 

XIX - autorizar referendo e convocar plebiscito; 

XX - decidir sobre a perda de mandato de vereador, por voto secreto, aprovados pela 
maioria de dois terços de seus membros. 

XXI - aprovar a escolha de titulares de cargos que a lei determinar previamente; 

XXII - deliberar sobre adiamentos e suspensão de suas reuniões; 

XXIII - conceder título de cidadão honorário ou conferir homenagem a pessoa ou 
entidade que tenham prestado relevantes serviços ao Município, mediante Decreto 
Legislativo, aprovado pela maioria de dois terços de seus membros; 
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XXIV - solicitar intervenção do Estado no Município; 

XXV - alterar a presente Lei Orgânica, por iniciativa, no mínimo, de um terço dos 
membros da Câmara Municipal com aprovação de dois terços de sua composição. 

Parágrafo único. O não atendimento no prazo estipulado nos incisos X e XI facultam 
ao Presidente da Câmara Municipal solicitar, de acordo com a legislação vigente, a 
intervenção do Poder Judiciário para fazer cumprir a legislação.  

SEÇÃO III 

SES SÕES DA CÂMARA 

Art. 16 - A Câmara reunir-se-á em Sessões Ordinárias, Extraordinárias, Solenes, 
Secretas, Itinerantes e de Instalação de Legislatura, conforme dispuser o seu Regimento 
Interno, e remunerá-las-á de acordo com o estabelecido nesta Lei Orgânica e na legislação 
especifica. 

SEÇÃO IV 

MESA DIRETORA 

Art. 17 - A Mesa Diretora da Câmara Municipal é composta de Presidente, Vice-
Presidente, Um tesoureiro e de Primeiro e Segundo Secretários.  

Parágrafo único. As competências, atribuições, formas de substituição, de destituição da 
Mesa Diretora serão definidas no Regimento Interno da Câmara Municipal. 

SEÇÃO V 

A ELEIÇÃO DA MESA 

Art. 18 - Imediatamente após a posse, os Vereadores reunir-se-ão sob a Presidência do 

Vereador mais votado e, havendo maioria simples dos membros da Câmara, elegerão os 

componentes da Mesa, que ficarão automaticamente empossados. 

§ 10  O mandato da Mesa será de dois anos, com direito a recondução para o mesmo 
cargo na eleição imediatamente subsequente na mesma legislatura. 

§ 2° O Regimento Interno regulamentar: 

I - a forma da eleição; 

II - os procedimentos de eleição. 

Seção VI 

COMISSÕES 

Art. 19 - A Câmara terá Comissões Legislativas Permanentes e Temporárias e de 
Inquérito na forma e com as atribuições e competências definidas nesta Lei Orgânica, no 
Regimento Interno ou no ato de que resultar a sua criação. 

§ 10 É assegurada, em cada Comissão, tanto quanto possível a representação 
proporcional dos partidos e dos blocos parlamentares que participam da Câmara Municipal. 
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§ 2° As Comissões Legislativas Permanentes devem exarar parecer, fundamentado, sobre 
todos os projetos de leis, de decretos legislativos e de resolução. 

§ 3º Se o parecer, fundamentado, for favorável ao projeto, por maioria simples ou, se for 
o caso, por maioria qualificada dos membros da Comissão Legislativa Permanente, o Projeto 
deverá ser remetido ao Plenário da Câmara Municipal para discussão e votação. 

§ 4° Havendo parecer, fundamentado, de oposição ao projeto, por maioria simples ou, 
se for o caso, por maioria qualificada dos membros da Comissão Legislativa Permanente, será 
o mesmo objeto de discussão e votação pelo Plenário da Câmara Municipal, de modo que se 
opinar pela aprovação do parecer o projeto será arquivado. 

§ 5° Se qualquer das Comissões Legislativas Parlamentares propuser emenda aos 
projetos, seguirão estes o trâmite do § 4º deste artigo. 

Art. 20 - A Câmara poderá ter Comissão Legislativa Permanente de interesse 

Comunitário, composto pelos Presidentes das Comissões Legislativas Permanentes, com 

atribuições definidas no Regimento Interno. 

SECÃO VII 

VEREADORES 

SUBSEÇÃO I 

DISPOSICOES GERAIS 

Art. 21 - Os Vereadores são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos no exercício 
do mandato e na circunscrição do Município. 

§ 10 Desde a expedição do diploma o Vereador não poderá ser preso, salvo em 
flagrante de crime inafiançável, nem processado criminalmente, sem prévia licença da Câmara 
Municipal. 

§ 2° O indeferimento do pedido de licença ou a ausência de deliberação, suspende a 
prescrição enquanto durar o mandato. 

§ 3° No caso de flagrante de crime inafiançável, os autos serão remetidos, dentro de 
vinte e quatro horas, à Câmara Municipal, para que, pelo voto secreto da maioria de seus 
membros, resolva sobre a prisão, e autorize, ou no, a formação da culpa. 

§ 40  O Vereador será submetido a julgamento perante o Juízo de Direito, na forma do 
Art. 62 da Constituição Estadual e art. 125 § 10 da Constituição Federal. 

§ 5° O Vereador não será obrigado a testemunhar sobre informações recebidas ou 
prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que te confiarem e dela 
receberem informações. 

§ 6° Incorporação às forças armadas de vereador, ainda que militar, mesmo em tempo 
de guerra, dependerá de licença da Câmara Municipal. 

§ 7° As imunidades de vereador subsistirão durante o estado de sítio, só podendo ser 
suspensas, mediante o voto de dois terços dos membros da Câmara Municipal, nos casos de 
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atos praticados fora do recinto da Câmara Municipal que sejam incompatíveis com a 
execução da medida. 

Art. 22 - Os Vereadores não são obrigados a testemunhar, perante a Câmara, sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 
a quem confiaram ou de quem receberam informações. 

Art. 23 - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no 
Regimento Interno, o abuso das prerrogativas asseguradas aos Vereadores ou a percepção, por 
estes, de vantagens indevidas. 

SUBSEÇÃO II 

INCOMPATIBILIDADES 

Art. 24 - 0 Vereador não poderá: 

I - desde a expedição do diploma: 

a) firmar ou manter contrato com o Município, suas autarquias, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, fundações ou empresas concessionárias de serviços públicos 
municipais, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes e houver permissão 
constitucional;  

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que sejam 
demissíveis ad nutum, nas entidades constantes da alínea anterior, salvo o exercício de 1 (um) 
cargo de professor; 

II - desde a posse: 

a) Ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de 
contrato celebrado com o Município ou nela exercer função remunerada; 

b) Ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad nutum nas entidades referidas 
na alínea "a" do inciso I, salvo o cargo de Secretário Municipal ou equivalente; 

c) Patrocinar causas em que seja parte interessada qualquer das entidades a que se refere 
a alínea "a", do inciso I; 

d) Ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletivo. 

Art. 25 - Perderá o mandato o Vereador: 

I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior; 

II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar; 

III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das sessões 
ordinárias da Câmara ou das reuniões das Comissões Legislativas Permanentes, salvo em caso 
de licença ou de missão oficial autorizada; 

IV - que perder ou tiver suspendido os direitos políticos; 

V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constituição Federal; 

VI- que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado; 

VII- que deixar de residir no Município; 
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VIII- que deixar de tomar posse, sem motivo justificado dentro do prazo estabelecido 
no Regimento Interno. 

§ 10 Extingue-se o mandato, e assim será declarado pelo Presidente da Câmara, quando 
ocorrer falecimento ou renúncia por escrito do Vereador. 

 § 2° Nos casos dos incisos I, II, VI e VII deste artigo, a perda do mandato será decidida 
pela Câmara, por maioria de dois terços, mediante iniciativa da Mesa Diretora ou de Partido 
Político representado na Câmara, assegurada ampla defesa; 

§ 3º Nos casos previstos pelos incisos III, IV, V e VIII, a perda do mandato será 
declarada pela Mesa da Câmara, de ofício ou mediante provocação de qualquer Vereador ou 
de partido político representado na Câmara, assegurada ampla defesa; 

Art. 26 - Aplicam-se as normas da Constituição Federal ao servidor publico no exercício 
da vereança, inclusive a inamovibilidade de ofício pelo tempo de duração de seu mandato 
quando ocupante o Vereador de cargo, emprego ou função publica municipal. 

SUBSEÇÃO III 

LICENÇAS E SUPLENTES 

Art. 27- O vereador poderá licenciar-se: 

I - para tratamento de saúde, devidamente comprovados; 

II - para tratar de interesse particular, sem remuneração, por prazo determinado. 

III - para desempenhar missões temporárias, de caráter cultural ou de interesse do 
Município. 

§ 1.º Não perderá o mandato, considerando-se automaticamente licenciado, o vereador 
investido no cargo de Secretário Municipal ou Diretor equivalente, conforme previsto no 
artigo 24, inciso II, alínea b, desta Lei Orgânica. 

§ 2.°Ao vereador licenciado nos termos dos Inciso I e III, a Câmara poderá determinar 
o pagamento, no valor que estabelecer e na forma que especificar, de auxílio-doença ou de 
auxílio especial. 

§ 3.° O auxílio de que trata o parágrafo anterior poderá ser fixado no curso da 
Legislatura e não será computado para efeito de cálculo da remuneração dos Vereadores. 

§ 4.° A licença para tratar de interesse particular não será inferior a trinta dias, podendo 
o vereador reassumir o exercício do mandato antes do término da licença. 

§ 5.° Independentemente de requerimento, considerar-se-á como licença o não 
comparecimento às reuniões de Vereador privado, temporariamente, de sua liberdade, em 
virtude de processo criminal em curso. 

§ 6.° Na hipótese do § 1.°, o Vereador poderá optar pela remuneração do mandato, sem 
ônus para a Câmara Municipal. 

§ 7.°A Vereadora gestante poderá licenciar-se, por cento e vinte dias, sem prejuízo da 
remuneração. 

Art. 28 - O Suplente de Vereador será convocado pelo Presidente da Câmara no caso de 
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vaga, licença igual ou superior a trinta dias ou de investidura do Vereador no cargo de 
Secretário Municipal ou equivalente. 

§ 1.° O Suplente convocado deverá tomar posse dentro de quinze dias, salvo motivo 
justo aceito pela deliberação da Câmara, sob pena de ser considerado renunciante. 

§ 2.° Na ocorrência de vaga não havendo Suplente, o Presidente da Câmara comunicará 
o fato no prazo de quarenta e oito horas ao Tribunal Regional Eleitoral. 

§ 3.° Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior, não for preenchida, calcula-
se o quórum em função dos Vereadores remanescentes.  

SUBSEÇÃO IV 

PRESIDÊNCIA, VICE-PRESIDÊNCIA E SECRETÁRIOS 

Art. 29 - O Presidente da Câmara Municipal representa o Poder Legislativo judicial e 
extrajudicialmente. 

Art. 30 - Ao Vice-Presidente cabe substituir o Presidente da Câmara em suas faltas, 
ausências, impedimentos ou licenças. 

Art. 31 - As atribuições e procedimentos do Presidente, do Vice-Presidente e dos 
Secretários serão definidos no Regimento Interno da Câmara Municipal. 

SEÇÃO VIII 

PROCESSO LEGISLATIVO  

SUBSEÇÃO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

Art. 32 - O Processo Legislativo Municipal compreende a elaboração de: 

I - emendas à Lei Orgânica Municipal; 

II - leis complementares;  

III – leis ordinárias; 

IV - leis delegadas; 

V - decretos legislativos; 

VI - resoluções 

Parágrafo único. O Regimento Interno da Câmara Municipal disporá sobre o decreto 
legislativo e sobre a resolução, que não dependem da sanção ou do veto do Prefeito 
Municipal. 

SUBSEÇÃO II 

EMENDAS À LEI ORGÂNICAMUNICIPAL 

Art. 33 - A Lei Orgânica Municipal será emendada mediante proposta:  
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I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal; 

II - da unanimidade das lideranças de bancadas, de blocos parlamentares e de Governo; 

III - do Prefeito Municipal; 

IV - de iniciativa popular, subscrita por, pelo menos, cinco por cento do eleitorado do 
Município; 

V - de mais da metade das Comissões Legislativas Permanentes, manifestando-se, cada 
uma delas, pela maioria absoluta dos seus membros. 

 § 1.º A proposta de emenda à Lei Orgânica será votada em dois turnos de discussão e 
votação, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambos, dois terços dos votos dos 
membros da Câmara. 

§ 2.° A emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada pela Mesa da Câmara com o 
respectivo número de ordem. 

§ 3.º A matéria constante de proposta de emenda à Lei Orgânica rejeitada ou havida por 
prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma Sessão Legislativa. 

SUBSEÇÃO III 

LEIS 

Art. 34 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer Vereador ou 
Comissão Legislativa Permanente, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Lei Orgânica. 

Art. 35 - É de competência privativa do Prefeito Municipal a iniciativa das leis que 
versem sobre: 

I - o regime jurídico dos servidores públicos municipais; 

II - criação de cargos, empregos e funções na Administração Pública direta e autárquica 
do Município, ou aumento de sua remuneração; 

III - orçamento anual, diretrizes orçamentárias e piano plurianual;  

IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração Pública do 
Município. 

Art. 36 - A iniciativa popular é exercida pela apresentação à Câmara Municipal de 
projeto de lei subscrito por, no mínimo, cinco por cento dos eleitores inscritos no Município, 
com conteúdo de interesse especifico do Município, da Cidade, do Distrito ou do Bairro. 

Art. 37 - Os procedimentos da iniciativa popular serão previstos no Regimento Interno, 
respeitadas as normas relativas ao processo legislativo. 

Art. 38- São objeto de leis complementares as seguintes matérias: 

I - lei da estrutura administrativa; 

II - plano diretor; 

III - código tributário do Município; 

IV - código de obras ou de edificações; 
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V - código de zoneamento urbano e direitos suplementares de uso e ocupação do solo; 

VI - código de parcelamento do solo; 

VII - código de posturas; 

VIII - estatuto dos servidores públicos Municipais; 

IX - organização da Guarda Municipal; 

X - criação de cargos, empregos e funções na Administração Pública direta e autárquica 
do Município; 

XI - criação, estruturação e atribuição dos órgãos da administração pública Municipal; 

XII - regime jurídico único dos servidores e plano de carreira; 

XIII - sistema Municipal de ensino e suas diretrizes; 

XIV - diretrizes municipais da saúde e da assistência social; 

XV - organização previdenciária pública Municipal; 

XVI - infrações político - administrativa do Prefeito, do Vice-Prefeito, do Vereador e do 
Servidor Público Municipal. 

Parágrafo único. As leis complementares serão aprovadas por maioria de dois terços dos 
membros da Câmara. 

Art. 39 - Não será admitido aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa 
exclusiva do Prefeito Municipal. 

Art. 40 - 0 Prefeito poderá solicitar urgência para a apreciação de projetos de sua 
iniciativa, considerados relevantes, os quais deverão ser apreciados no prazo de quinze dias, 
podendo ser prorrogável por igual período. 

§ 1.° Decorrido sem deliberação, o prazo fixado no "caput" deste artigo, o projeto será 
obrigatoriamente incluído na Ordem do Dia para que se ultime sua votação, sobrestando-se a 
deliberação quanto às demais matérias com exceção do veto e das leis orçamentárias. 

§ 2.° O prazo previsto neste artigo não corre nos períodos de recesso da Câmara, nem 
se aplica aos Projetos de Codificação. 

§ 3.° Através de requerimento assinado por um terço dos membros da Câmara, 
submetido ao Plenário e mediante a manifestação favorável da maioria de dois terços, será 
descaracterizado o regime de urgência. 

Art. 41 - 0 projeto aprovado pela Câmara em dois turnos de discussão e votação, será no 
prazo de dez dias úteis, enviado pelo Presidente da Câmara ao Prefeito, que concordando, o 
sancionará no prazo de quinze dias úteis e comunicará dentro de quarenta e oito horas ao 
Presidente da Câmara. 

§ 1.° Decorrido o prazo de quinze dias úteis, o silêncio do Prefeito importará em sanção, 
sendo o projeto de lei promulgado pelo Presidente da Câmara Municipal. 

§ 2.° Os turnos de que trata este artigo seguem o trâmite geral do artigo 19 e seus 
Parágrafos, com exceção das emendas à Lei Orgânica, que são deliberadas em dois turnos de 



18 

 

 

 

discussão e votação do Plenário, após terem recebido pareceres das Comissões Legislativas 
Permanentes. 

§ 3.° Todos os projetos de leis, de decretos legislativos e de resoluções aprovados em 
segundo turno de discussão e votação devem ser apreciados pela Comissão de Redação final, 
que emitirá parecer fundamentado, para posterior deliberação plenária em única discussão e 
votação do texto e das emendas redacionais, apresentadas pela referida Comissão. 

Art. 42 - Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou 
contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, 
contados da data do recebimento e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente 
da Câmara, os motivos do veto. 

§ 1.° O veto deverá ser sempre justificado e, quando parcial, abrangerá o texto integral 
de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea. 

§ 2.° O veto será apreciado no prazo de trinta dias, contados do seu recebimento, em 
uma única discussão e votação; 

§ 3.º O veto somente poderá ser rejeitado por votação da maioria de dois terços dos 
Vereadores; 

§ 4.° Esgotado, sem deliberação, o prazo previsto no § 2.° deste artigo, o veto será 
colocado na Ordem do Dia da Sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua 
votação final. 

§ 5.° Se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao Prefeito em quarenta e oito 
horas, para promulgação. 

§ 6.° Se o Prefeito não promulgar a lei em quarenta e oito horas, e, ainda, nos casos de 
sanção tácita, o Presidente da Câmara promulgá-la-á e, se este não o fizer no mesmo prazo de 
quarenta e oito horas, caberá ao Vice-Presidente obrigatoriamente fazê-lo. 

§ 7.° A lei promulgada, nos termos do parágrafo anterior, produzirá efeitos a partir de 
sua publicação. 

§ 8.° Nos casos de veto parcial, as disposições aprovadas pela Câmara serão 
promulgadas pelo seu Presidente, com o mesmo número da lei original observado o prazo 
estipulado no parágrafo 6°. 

§ 9.º O0 prazo previsto no parágrafo 2° não corre nos períodos de recesso da Câmara. 

§ 10.º A manutenção do veto, não restaura matéria suprimida ou modificada pela 
Câmara. 

§ 11.º Na apreciação do veto, a Câmara não poderá introduzir qualquer modificação no 
texto aprovado. 

Art. 43 - A matéria constante de Projeto de Lei rejeitado, somente poderá constituir 
objeto de novo projeto, na mesma Sessão Legislativa, mediante proposta da maioria absoluta 
dos membros da Câmara. 

Art. 44 - As leis delegadas serão elaboradas pelo Prefeito que deverá solicitar a delegação 
à Câmara Municipal. 
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§ 1.º Não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva da Câmara 
Municipal, a matéria reservada à lei complementar, nem a legislação sobre o plano plurianual, 
diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

§ 2.° A delegarão ao Prefeito terá a forma de decreto legislativo da Câmara Municipal, 
que especificará seu conteúdo e os termos de seu exercício. 

§ 3.° Se o decreto legislativo determinar a apreciação da lei delegada pela Câmara 
Municipal, esta fá-lo-á em votação única, vedada qualquer emenda. 

SEÇÃO IX 

CONTROLE DAS CONTAS MUNICIPAIS 

Art. 45 - A fiscalização do Município é exercida pelo Poder Legislativo Municipal, 
mediante controle externo e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, 
na forma da lei. 

§ 1° 0 controle interno é mantido de forma integrada pelos Poderes Executivo e 
Legislativo baseado nas informações contábeis objetivando: 

I - a avaliação do cumprimento das metas previstas no plano plurianual e a execução dos 
programas do Governo Municipal; 

II - a comprovação de legalidade e avaliação de resultados, quanto a eficácia e eficiência, 
da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nas entidades da Administração Municipal, 
bem como, da aplicação de recursos públicos municipais por entidades de direito privado; 

III - o exercício do controle dos empréstimos e dos financiamentos, avais e garantias, 
bem como dos direitos e haveres do Município; 

IV - o apoio ao controle externo no exercício de sua missão institucional. 

§ 2° O controle externo da Câmara Municipal será exercido com auxílio do Tribunal de 
Contas do Estado. 

§ 3.º O parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas sobre as contas que o Prefeito e 
a Mesa da Câmara devem apresentar anualmente só deixara de prevalecer por decisão de dois 
terços dos membros da Câmara Municipal. 

§ 4° Sujeitam-se à tomada ou prestação de contas o agente da Administração Municipal 
responsável por bens e valores pertencentes ou confiados à Fazenda Pública Municipal. 

Art. 46 - O Prefeito Municipal encaminhará as contas do Município até o dia 31 de 
março subsequente ao encerramento da Sessão Legislativa à Câmara Municipal e ao Tribunal 
de Contas do Estado. 

Parágrafo único. Lei Ordinária determinará a documentação necessária para 
apresentação das contas do Município. 

Art. 47 - Se até o prazo do Artigo 46 não tiverem sido apresentadas às contas do 
Município à Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas, a Comissão Legislativa Permanente 
competente fá-lo-á em trinta dias. 

Art. 48 - Apresentadas às contas, o Presidente da Câmara colocá-las-á pelo prazo de 
sessenta dias a disposição de qualquer contribuinte para exame e apreciação, o qual poderá 
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questionar-lhes a legitimidade, na forma da lei. 

§ 1° O Regimento Interno da Câmara disporá sobre o procedimento do exame público 
das contas municipais, observadas as normas desta Lei Orgânica. 

§ 2° Vencido o prazo deste artigo as contas e as quentes levantadas serão enviadas ao 
Tribunal de Contas para emissão de parecer prévio. 

§ 3° Recebido o parecer prévio a Comissão Legislativa Permanente responsável dará 
sobre ele e sobre as contas seu parecer em quinze dias, encaminhando-o à Mesa Diretora e ao 
Plenário para deliberação. 

Art. 49 - A Comissão Legislativa Permanente competente diante de indícios de 
despesas não autorizadas, ainda que sob forma de investimentos, não programados ou de 
subsídios não aprovados, poderá solicitar da autoridade responsável que, no prazo de cinco 
dias, preste os esclarecimentos. 

§ 1° Não prestados os esclarecimentos ou considerados estes insuficientes, a Comissão 
Legislativa Permanente solicitará ao Tribunal de Contas pronunciamento conclusivo sobre a 
matéria em caráter de urgência. 

§ 2° Entendendo o Tribunal de Contas irregular a despesa, a Comissão Legislativa 
Permanente responsável, se julgar que o gasto pode causar dano irreparável ou grave lesão à 
economia pública, proporá à Câmara Municipal a sua sustação. 

Art. 50 Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legitima para, 
na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidade das contas do Município perante a 
Comissão Legislativa Permanente competente da câmara, que tomara as providências 
previstas no Regimento Interno. 

 

SEÇÃO X   

REMUNERAÇÃO 

Art. 51 - Por leis de sua iniciativa, a Câmara Municipal fixará, em parcela única, os 
subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais, do Presidente da câmara e 
dos Vereadores. 

§ 10 A lei que fixar os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários 
Municipal será sancionada pelo Prefeito Municipal e observará o disposto na Constituição 
Federal. 

§ 2° Os subsídios do Presidente e dos Vereadores serão fixados por lei promulgada 
pelo Presidente da Câmara, na razão de, no Máximo, setenta por cento do subsídio 
estabelecido, em espécie, para os deputados estaduais, observado o disposto na Constituição 
Federal. 

§ 3º O total da despesa com os subsídios dos Vereadores não poderá ultrapassar o 
montante de cinco por cento da receita do Município. 

§ 4º No recesso o subsídio dos Vereadores será integral e a convocação, pelo Prefeito 
Municipal, na sessão legislativa extraordinária, será paga como parcela indenizatória em valor 
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não superior ao do subsídio mensal. 

CAPÍTULO III 

PODER EXECUTIVO  

SEÇÂO I 

PREFEITO MUNICIPAL 

Art. 52 - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito Municipal, com funções políticas, 
executivas e administrativas. 

Art. 53 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos em pleito direto e simultâneo, para 
cada legislatura, em sufrágio universal e secreto. 

Art. 54- O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse no dia 1º de janeiro do ano 
subsequente à eleição e prestarão compromisso nos termos desta Lei Orgânica e do 
Regimento Interno da Câmara Municipal. 

§ 10 Se, decorridos dez dias da data fixada, salvo motivo de força maior, não tiver um 
ou outro assumido o cargo, este será declarado vago. 

§ 2° Enquanto no ocorrer a posse do Prefeito, assumirá o Vice-Prefeito e, na falta ou 
impedimento deste, o Presidente da Câmara. 

§ 3° 0 Prefeito e o Vice-Prefeito, este quando remunerado, deverão 
desincompatibilizar-se no ato da posse; quando não remunerado, o Vice-Prefeito cumprirá 
essa exigência ao assumir o exercício do cargo. 

Art. 55 - 0 Vice-Prefeito substitui o Prefeito em caso de licença ou impedimento e o 
sucede no caso de vaga ocorrida após a diplomação. 

§ 10 O Vice-Prefeito terá um gabinete à disposição que será um órgão de natureza 
jurídica, de desconcentração administrativa e tem por finalidade o atendimento ao interesse 
público e social, possuindo atribuições delegadas pelo Prefeito, dentre outras que lhe forem 
atribuídas por Lei. 

§ 2.° 0 Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhe forem concedidas pela lei, 
auxiliará o Prefeito, sempre que por ele convocado para missões especiais. 

§ 3.0 A investidura do Vice-Prefeito, em Secretaria Municipal não impedirá as funções 
previstas no Parágrafo 2..°. 

Art. 56 Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito ou vacância dos 
respectivos cargos, será chamado ao exercício do cargo de Prefeito o Presidente da Câmara 
Municipal. 

§ 1° Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito far-se-á eleição trinta dias depois de 
aberta a última vaga. 

§ 2° Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do período a eleição para ambos os 
cargos será feita trinta dias depois da última vaga pela Câmara Municipal na forma da Lei. 

§ 3° Em qualquer dos casos os eleitos deverão completar o período de seus 
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antecessores. 

Art. 57 - O Prefeito e o Vice-Prefeito não poderão, sem licença da Câmara Municipal, 
ausentar-se do Município por período superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo. 

Art. 58 - O Prefeito poderá licenciar-se quando impossibilitado de exercer o cargo, por 
motivo de doença comprovada. 

Parágrafo único. No caso deste artigo e de ausência em missão oficial o Prefeito 
licenciado não perderá sua remuneração. 

Art. 59 - Compete privativamente ao Prefeito: 

I nomear e exonerar os Secretários Municipais, os titulares de outros cargos de 
confiança, os titulares de Distrito e Órgãos da Administração Descentralizada e, de acordo 
com a Lei ou Estatutos, os dirigentes da Administração Indireta e Fundacional; 

II - exercer com auxílio dos Secretários Municipais a direção superior da Administração 
Municipal; 

III - iniciar o Processo Legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica; 

IV - enviar à Câmara Municipal, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais e 

plurianual do Município; 

V - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e 
regulamentos para a sua fiel execução; 

VI - vetar projetos de lei total ou parcialmente; 

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Municipal, na 
forma da lei; 

VIII - comparecer ou remeter mensagem e plano de governo à Câmara Municipal por 
ocasião de abertura de Sessão Legislativa expondo a situação do Município e solicitando as 
providências que julgarem necessárias; 

IX - prestar, anualmente, à Câmara Municipal, até dia 31 de março, as contas do 
Município referentes ao exercício anterior. 

X - prover e extinguir os cargos políticos municipais na forma da lei; 

XI - representar o Município em Juízo ou fora dele, por intermédio da Procuradoria 
Geral do Município, na forma estabelecida em lei; 

XII - celebrar convênios com entidades públicas ou privadas para a realização de 
objetivos de interesse do Município, na forma da lei; 

XIII - decretar, nos termos da lei, desapropriações por necessidade ou utilidade pública 
ou por interesse social; 

XIV - prestar à Câmara, dentro de trinta dias, as informações solicitadas, podendo o 
prazo ser prorrogado, a pedido, pela complexidade da matéria ou pela dificuldade de 
obtenção de dados solicitados; 

XV - publicar até trinta dias após o encerramento de cada trimestre, relatório resumido 
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da execução orçamentária; 

XVI - entregar à Câmara Municipal até o dia vinte de cada mês, os recursos 
correspondentes às dotações orçamentárias; 

XVII - solicitar o auxílio das forças policiais para garantir o cumprimento de seus atos, 
bem como fazer uso da guarda municipal, na forma da lei; 

XVIII - decretar calamidade pública ou estado de emergência, sempre que ocorrerem 
fatos, que o justifiquem; 

XIX - convocar extraordinariamente a Câmara; 

XX - fará as tarifas dos serviços públicos concedidos e permitidos, bem como daqueles 
explorados pelo próprio Município, conforme critérios estabelecidos na legislação 
municipal; 

XXI - requerer à autoridade competente a prisão administrativa de servidor público 
municipal omisso ou remisso na prestação de contas dos dinheiros públicos; 

XXII - superintender a arrecadação de tributos e preços, bem como a guarda e aplicação 
da receita, autorizando as despesas e os pagamentos, dentro das disponibilidades 
orçamentárias ou dos créditos autorizados pela Câmara; 

XXIII - aplicar multas previstas na legislação e nos contratos ou convênios, bem como 
relevá-las quando for o caso; 

XXIV - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil e com membros da 
Comunidade; 

XXV - resolver sobre os requerimentos, as reclamações ou as representações que lhe 
forem dirigidos. 

§ 1° 0 Prefeito Municipal poderá delegar as atribuições previstas nos incisos XII, XXII, 
XXIII e XXV deste artigo. 

§ 2° 0 Prefeito Municipal poderá, a qualquer momento, segundo seu único critério, 
avocar a si a competência delegada. 

Art. 60 - No ato da posse e ao término do mandato, o Prefeito e o Vice prefeito farão 
declaração pública de seus bens, a qual será transcritos em livro próprios, resumidos em atas e 
divulgados para conhecimento público. 

SEÇÃO II 

LIMITAÇÕES AO PREFEITO MUNICIPAL 

Art. 61 - 0 Prefeito Municipal e o Vice-Prefeito, desde a posse, sob pena de perda de 
mandato, não poderão: 

I - firmar ou manter contrato com o Município ou com suas autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, fundações ou empresas concessionárias de serviço 
público municipal, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes; 

II - aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que seja 
demissível ad nutum, na Administração Pública direta ou indireta, ressalvada a posse em 
virtude de concurso público, aplicando-se nesta hipótese, a regra constitucional e o exercício 
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de um cargo de professor;  

III - ser titular de mais de um mandato eletivo; 

IV - patrocinar causas em que seja interessada qualquer das entidades mencionadas no 
inciso I deste artigo; 

V - ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de 
contrato celebrado com o Município ou nela exercer função remunerada; 

VI - fixar residência fora do Município. 

SEÇÃO III 

RESPONSABILIDADE DO PREFEITO 

Art. 62 - Os crimes que o Prefeito Municipal praticar, no exercício do mandato ou em 
decorrência dele, por infrações penais comuns ou por crime de responsabilidade, serão 
julgados perante o Tribunal de Justiça do Estado. 

Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre as infrações político administrativas e 
estabelecerá normas de processo e julgamento, obedecida a legislação federal. 

SEÇÃO IV 

SECRETÁR1OS MUNICIPAIS 

Art. 63- Cabe ao Prefeito Municipal, por ato administrativo, dizer sobre as atribuições, 
competências, deveres e responsabilidades dos Secretários Municipais, de acordo com a lei. 

§ 1° Os Secretários Municipais só solidariamente responsáveis, junto com o Prefeito 
Municipal, pelos atos que assinarem, ordenarem ou praticarem. 

§ 2° Lei Complementar, de iniciativa do Prefeito, disporá sobre a criação, estruturação e 
atribuição de Secretarias. 

§ 3° A Chefia de Gabinete do Prefeito, a Procuradoria Geral do Município e as 
Intendências Distritais equivalem, em nível e hierarquia, às Secretarias Municipais. 

§ 4° Os Secretários Municipais, auxiliares diretos do Prefeito Municipal, deverão fazer a 
declaração de bens no ato de sua posse em cargo ou função pública municipal e quando de sua 
exoneração. 

SEÇÃO V 

CONSELHOS MUNICIPAIS 

Art. 64 - 0 Município terá os seguintes Conselhos Municipais que são órgãos de consulta 
do Prefeito Municipal, formados de representantes do Poder Público Municipal e da 
Sociedade Civil, sem ônus para a Fazenda Municipal: 

I - conselho de desenvolvimento do Município; 

II - conselho Municipal de desenvolvimento econômico;  

III - conselho Municipal de educação, cultura e esportes; 
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IV - conselho Municipal de trânsito; 

V - conselho Municipal de saúde; 

VI - conselho Municipal do meio-ambiente e da zona rural; 

VII - conselho Municipal da criança e do adolescente; 

VIII - conselho Municipal de prevenção ao uso de entorpecentes;  

IX - conselhos tutelares. 

X - conselho Municipal dos direitos da mulher; 

XI - conselho Municipal de segurança alimentar e nutricional. 

Parágrafo único. Os Conselhos de que trata este artigo poderão ser de caráter 
deliberativo, quando lei superior competente assim determinar, ficando suas deliberações 
sujeitas à homologação do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 65 - 0 Conselho de Desenvolvimento do Município é o órgão superior de consulta 
do Prefeito Municipal e terá sua estruturação, organização, funcionamento, atribuições e 
composição previstos em lei. 

Art. 66 - Compete ao Conselho de Desenvolvimento do Município pronunciar-se sobre 
questões relevantes de interesse do Município. 

Art. 67 - Os Conselhos Municipais previstos no artigo 64 serão criados e organizados 
em lei municipal, obedecidas as normas desta Lei Orgânica. 

Art. 68 - Lei Complementar poderá prever outros conselhos Municipais desde que 
sejam de relevante interesse do Município. 

SECÃO VI 

PROCURADORIAGERAL DO MUNICÍPIO 

Art. 69 - A Procuradoria Geral do Município é a instituição que representa o Município 
judicial e extrajudicialmente, como advocacia geral, cabendo-lhe ainda, nos termos da lei 
complementar, as atividades de consultoria e assessoramento do Poder Executivo e, 
privativamente, a responsabilidade da execução da dívida ativa de natureza tributária. 

Art. 70 - A Procuradoria Geral do Município reger-se-á por Lei Complementar e têm por 
Chefe o Procurador Geral do Município, nomeado pelo Prefeito Municipal, de reconhecido 
saber jurídico, reputação ilibada e preferencialmente com experiência em áreas diversas da 
administração municipal. 

SECÃO VII 

CONSULTA POPULAR 

Art. 71 - O Prefeito Municipal poderá realizar consultas populares para ouvir a opinião 
pública e para decidir sobre assuntos de interesse específico do Município, do bairro ou do 
distrito. 

Art. 72 - Cabe ao Prefeito Municipal, por ato próprio, propor procedimentos e forma de 
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implantação de consulta popular, observado o seguinte: 

I - a consulta popular será realizada quando a Câmara Municipal em sua maioria absoluta, 
ou pelo menos dois por cento do eleitorado inscrito no Município, no bairro ou no distrito, 
com qualificação comprovada, apresentarem proposição nesse sentido e sobre assunto 
especifico; 

II - a votação organizada pelo Poder Executivo em dois meses após apresentação da 
proposição; 

III - a proposição será aprovada pelo voto da maioria dos eleitores presentes às urnas e 
representando obrigatoriamente pelo menos cinquenta por cento da totalidade dos eleitores 
envolvidos na e pela proposição; 

IV - a proposição aprovada em consulta popular tem caráter de decisão devendo o 
Governo Municipal, quando couber, adotar as providências legais para a sua consecução; 

V - a realização de no máximo duas consultas por ano, vedadas, nos quatro meses que 

antecedem as eleições para qualquer nível de Governo. 

TÍTULO V 

 ADMINISTRACÃO PÚBLICA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 73 – A administração pública direta e indireta do Município obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, aos 
demais princípios da Constituição Federal, no que couber, sobre a administração pública, e a 
esta Lei Orgânica, considerando ainda que: 

I - o Município assegura a seus servidores ativos, inativos e dependentes, na forma da lei 
municipal, sistema previdenciário de assistência médica, odontológica, assistência social, 
pensão e aposentadoria, com instituição de contribuição cobrada dos servidores para custeio; 

II- o Município adota política de oportunidade de crescimento profissional aos seus 
servidores, bem como, proporcionará remuneração compatível com o mercado de trabalho 
para a função respectiva, oportunidade de progresso funcional e acesso a escalão superior; 

III - o Município veda a conversão de férias em dinheiro, ressalvados os casos previstos 
na legislação federal; 

IV - o Município assegura aos servidores de carreira técnica ou profissional especializada 
do próprio Município, para provimento dos cargos em comissão e das funções de confiança, a 
ocupação de trinta por cento desses cargos; 

V - o Município assegura o percentual não inferior a dois por cento dos cargos e 
empregos do Município a pessoas portadoras de deficiências, cujos critérios serão definidos 
em lei. 

CAPÍTULO II   

ATOS MUNICIPAIS 
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Art. 74 - A publicação das leis e dos atos municipais far-se-á em órgão oficial, podendo 
também ser feita em órgãos da imprensa preferencialmente local. 

Art. 75 - Os atos administrativos de competência do Prefeito Municipal dar-se-ão: 

I - por decreto, numerado, em ordem cronológica, quando se tratar de: 

a) regulamentação de lei; 

b) criação ou extinção de gratificações, quando autorizadas em lei; 

c) aberturas de créditos extraordinários na forma da lei; 

d) declaração de utilidade pública ou de interesse social para efeito de desapropriação 
ou servidão administrativa, na forma da lei; 

e) criação, alteração e extinção de órgãos da Prefeitura, quando autorizadas em lei; 

f) definição de competência dos órgãos e das atribuições dos servidores da Prefeitura, 
não privativas de lei; 

g) aprovação de regulamentos e regimentos dos órgãos da administração direta; 

h) aprovação dos estatutos dos órgãos da administração descentralizada; 

i) Fixação e alteração dos preços dos serviços públicos prestados pelo Município e 
aprovação dos preços dos serviços concedidos ou autorizados; 

j) Permissão para exploração de serviços públicos e para uso de bens municipais, 
autorizados em lei; 

l) aprovação de planos de trabalho dos órgãos da administração direta; 

m) Criação, extinção, declaração ou modificação de direitos dos administrados, 
não privativos da lei; 

n) medidas executórias do piano diretor; 

o) estabelecimento de normas de efeitos externos, não privativas da lei. 

II - por portaria, quando se tratar de: 

a) provimento e vacância de cargos públicos e demais atos de efeito individual relativos 
aos servidores políticos municipais; 

b) lotação e relotação nos quadros de pessoal; 

c) criação de comissões e designação de seus membros; 

d) instituição e dissolução de grupos de trabalho; 

e) autorização para contratação de servidores por prazo determinado e dispensa, 
autorizada em lei; 

 

f) abertura de sindicância e processos administrativos e aplicação de penalidades; 

g) atos outros que, por sua natureza e finalidade, não sejam objeto de lei ou decreto. 
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Parágrafo único. Poderão ser delegados os atos constantes do item II deste artigo. 

CAPÍTULO III 

SERVIDORES MUNICIPAIS 

Art. 76- O Município instituirá, por lei complementar, conselho de política de 
administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos Poderes 
Executivo e Legislativo, observados os princípios da Constituição Federal. 

Art. 77 - 0 Município estabelecerá o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e 
os Planos de Carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das 
fundações políticas, em lei complementar e no âmbito de sua competência. 

CAPÍTULO IV 

OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS 

Art. 78 - A realização das obras políticas municipais deverá estar adequada às 
diretrizes do Plano Diretor e às diretrizes das leis orçamentárias, não podendo ser iniciadas 
sem a prévia elaboração do respectivo projeto da obra no qual constará obrigatoriamente: 

            I - a viabilidade do empreendimento e sua conveniência visando interesse comum; 

II - detalhamento de sua execução; 

III - orçamento do seu custo; 

IV - especificação dos recursos financeiros e origem para a sua execução; 

V - prazos para seu inicio e término. 

Art. 79 - As obras e os serviços públicos poderão ser executados pelo Município, 
pela sua administração direta, indireta ou fundacional, mediante licitação e de 
conformidade com os interesses e as necessidades da população ou sob regime de 
concessão ou permissão, no caso dos serviços, podendo o Município contratar as obras 
públicas com particulares através do processo licitatório. 

Art. 80 - Lei disporá sobre: 

I - a concessão ou permissão de serviços públicos, o caráter especial de seu 
contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de capacidade, fiscalização, 
rescisão e outros da concessão e da permissão, que serão sempre autorizados por lei; 

II - os direitos dos usuários; 

III - a política tarifária; 

IV - as obrigações de manter serviço adequado; 

V - os mecanismos de atenção às reclamações relativas à prestação de serviços 
públicos ou de utilidade pública; 

VI - os planos e programa de expansão de serviços; 

VII - a revisão da base de cálculo dos custos operacionais; 

VIII - o regime das empresas concessionárias e permissionárias. 
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Art. 81 - Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
empresas e alienações serão contratados mediante processo de licitação que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam as 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 
que somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômicas indispensáveis 
á garantia do cumprimento das obrigações. 

Art. 82 - O Município poderá realizar obras e serviços de interesse comum 
mediante convênio com o Estado, a União ou entidades particulares ou mediante 
consórcio com outros Municípios. 

Parágrafo único. A constituição de consórcios municipais dependerá de autorização 
legislativa. 

CAPÍTULO V 

ADMINISTRAÇÂO FINANCEIRA  

SEÇÃO I  

RECEITA MUNICIPAL 

Art. 83 - A receita pública municipal constitui-se dos recursos ordinários e 
extraordinários locais, e os estabelecidos pelas normas constitucionais e gerais de direito 
tributário. 

Art. 84 - 0 Poder Publico Municipal, por ato público, poderá instituir preços, 
consideradas as rendas provenientes de serviços de natureza industrial, comercial ou civil, 
suscetível de exploração econômica. 

§ 1° Os preços de que trata este artigo serão cobrados pelo valor aproximado e se 
caracterizam pela sua utilidade, determinadas segundo critérios econômicos e decorrem 
de uma relação jurídica contratual. 

§ 2° Os preços podem ser alterados em qualquer época do ano, sempre que houver 
modificação nos fatores de custo de operação ou produção.  

Art. 85 - Nenhum contribuinte está obrigado ao pagamento de qualquer tributo 
lançado sem aviso prévio ou notificação, na forma estabelecida em lei municipal, 
assegurada a interposição de recurso próprio. 

Art. 86 - É facultado ao Município a criação de órgão de composição partidária, com 
atribuição de decidir em grau de recurso, as reclamações relativas as questões tributárias. 

SEÇÂO II 

DESPESA PÚBLICA 

Art. 87 - O Município proverá as necessidades de seu Governo e de sua 
administração, podendo firmar acordos, convênios ou ajustes com outras entidades de 
direito público, ou privado, para fins de cooperação intergovernamental, execução de 
leis, serviços, decisões, assistência técnica ou aplicação de recursos. 
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Art. 88 - São despesas municipais as destinadas ao custeio de seus serviços e encargos, 
às transferências e à execução de obras e serviços do Município, bem como programas 
sociais, destinadas à satisfação das necessidades públicas locais. 

Art. 89 - Nenhuma despesa será realizada, sem a devida cobertura orçamentária ou de 
créditos adicionais. 

Art. 90 - O Município não aceitará encargos nem obrigações de despesa, por imposição 
a União e do Estado, sem que os mesmos proporcionem ao Município os meios 
necessários, salvo a hipótese de realização de convênio ou acordo para execução de serviço 
de interesse comum. 

SEÇÃO III 

DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 91 - As operações de crédito, de qualquer natureza, realizadas pelo Município, 
observarão as normas fixadas na legislação federal pertinente. 

Art. 92 - A obtenção de empréstimos ou financiamentos pelo Município, suas 
fundações e entidades da administração indireta só pode ser efetivada mediante autorização 
legislativa, em que se especifiquem a destinação, o valor e o prazo da operação, a taxa de 
remuneração do capital e a época dos pagamentos, e espécie dos títulos e a forma de resgate. 

Art. 93 - Os empréstimos destinados a estabilizar o fluxo de recursos financeiros, 
autorizados no orçamento anual não podem exceder de 25 % ( vinte e cinco por cento ) da 
receita total estimada para o exercício e serão, obrigatoriamente, liquidados dentro do próprio 
exercício em que foram realizados. 

Art. 94 - O Município, suas Fundações e Entidades de Administração Indireta, por ele 
mantido mediante transferência de dotações orçamentárias, farão constar dos respectivos 
orçamentos anuais dotações destinadas especificamente ao pagamento de juros, amortização 
ou resgate das obrigações decorrentes do empréstimo ou financiamento. 

Art. 95 - O Município centralizara o controle da dívida interna ou externa de suas 
fundações e entidades da Administração Indireta, de forma a facilitar sua administração. 

Art. 96 - O Município, observadas as normas gerais de Direito Financeiro estatuídas 
pela União, pode alterar as características da dívida pública mediante consolidação da dívida 
flutuante e, por conversão ou reescalonamento da dívida fundada, segundo convivíeis 
estabelecidas em lei. 

Art. 97 - É facultado ao Município antecipar o resgate da dívida pública total 
parcialmente, na forma da lei. 

CAPÍTULO VI 

ORÇAMENTOS 

SEÇÂO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 98 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
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I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

TU - os orçamentos anuais, estes distribuídos da seguinte forma: 

a) administração direta; 

b) administração indireta e fundacional; 

e) administração da previdência Municipal. 

Art. 99 - 0 Município observará as normas gerais de direito financeiro e da legislação 
pertinente para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços. 

Art. 100 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, 
aos orçamentos anuais e aos créditos adicionais suplementares e especiais serão apreciados e 
votados pela Câmara Municipal de conformidade com as normas constitucionais e com o 
Regimento Interno da Câmara Municipal. 

TÍTULO VI 

DIRETRIZES ECONÔMICAS E SOCIAIS 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES DA EDUCAÇÃO, DA CIÉNCIA E DA TECNOLOGIA 

 Art. 101 - A Educação, direito de todos, dever do Poder Público e da família, ficará 

assegurada no Município de Guaraí através da coexistência de instituições públicas e 

privadas de ensino. 

Art. 102 - É dever do Município ministrar o ensino preferencialmente pré-escolar e 
fundamental, observados os princípios da gratuidade e da obrigatoriedade e assegurando 
amplas condições de funcionamento da Rede Pública das Escolas Municipais. 

Art. 103 - É garantido aos pais, professores, alunos e funcionários organizarem-se em 
todos os estabelecimentos municipais de ensino através de associações, grêmios e outras 
formas, admitindo-se a cobrança de taxas para o seu perfeito funcionamento. 

Art. 104 – O Município de Guaraí organizará o sistema municipal de ensino, articulado 
com o sistema estadual, fixando-lhe as diretrizes em lei e garantindo: 

I - o acesso do educando pré-escolar e fundamental; 

II - o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência; 

III - a oferta de ensino noturno regular adequado às condições do educando; 

IV - o atendimento ao educando no ensino fundamental, através de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência á saúde, 
especialmente nas regiões carentes urbanas e rurais; 

V - o ensino fundamental gratuito aos que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
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VI - o ensino religioso, de matrículas facultativas, que constituirá disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de ensino fundamental. 

Art. 105 - 0 Município estimulará: 

I- o ensino técnico-profissional; 

II - o desenvolvimento da ciência, da pesquisa e da tecnologia;  

III- a implantação do 2° Grau na periferia. 

Art. 106 - 0 Município fará anualmente o recenseamento da população escolar e 
chamamento dos educandos para o ensino fundamental e estimulará: 

I - a permanência na escola; 

II - o prosseguimento aos demais níveis de ensino. 

Art. 107 - 0 Município aplicará, anualmente, nunca menos de 25% da receita resultante 
de impostos, compreendida a proveniente de transferências do Estado e da União, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino, incluindo-se o ensino superior de Guaraí. 

Parágrafo único. O Município de Guaraí aplicará 1/10 (um décimo) dos recursos 
definidos neste artigo como assistência ao ensino superior ministrado em Guaraí, destinado 
para bolsas de estudo a estudantes carentes cuja origem familiar e pessoal seja de Guaraí. 

CAPÍTULO II 

DIRETRIZES DA SAÚDE, ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art. 108 - A saúde é direito de todos os municípios e dever do Poder Público, 
assegurada mediante políticas sociais e econômicas que visem à eliminação do risco de 
doenças e outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua 
promulgação, proteção e recuperação. 

Art. 109 - O Município integra, com a União e o Estado, com recursos da Seguridade 
Social e de seu orçamento próprio, o Sistema Único de Saúde, cujas ações e serviços públicos, 
na sua circunscrição territorial, urbana e rural, são por ele dirigidos, com as seguintes 
diretrizes: 

I - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo 
dos serviços assistenciais; 

II - participação da Comunidade, assegurando, que: 

a) a assistência à saúde é livre à iniciativa privada; 

b) as instituições privadas poderão participar, de forma complementar, do Sistema 
Único de Saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de Direito Público ou convênio, 
tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

III - esforços na promoção: 

a) da formação de consciência sanitária individual desde a infância, bem como, em ações 
de vigilância sanitária e epidemiológica; 

b) de serviços de assistência à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 
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c) de combate as moléstias especificas, contagiosas e infectocontagiosas; 

d) de serviços hospitalares e ambulatoriais, cooperando com a União, o Estado e as 
iniciativas particulares e filantrópicas. 

IV - realização: 

a) de inspeção médica, nos estabelecimentos de ensino municipal; 

b) de serviço social, no âmbito de sua competência, favorecendo e coordenando as 
iniciativas particulares que visem a este objetivo; 

c) de obras que, por sua natureza e extensão, não  possam ser atendidas pelas 
instituições de caráter privado; 

d) de plano de assistência social do Município nos termos que a lei estabelecer, tendo 
por objetivo a correção dos desequilíbrios do sistema social e a recuperação dos elementos 
desajustados e visando desenvolvimento social harmônico. 

V - sistema de tratamento médico-odontológico para escolares e comunidades carentes 
urbanas e rurais, de acordo com as disponibilidades orçamentárias; 

VI - política para uso e doação de sangue, hemoderivados e transplantes de órgãos que 
impeça a comercialização mercenária, os riscos detectáveis, considere os doadores e garanta o 
controle público e a eficiência terapêutica; 

VII - controle da qualidade da água de abastecimento do Município, bem como a 
ampliação e o aperfeiçoamento da sua fluoretação; 

VIII - apoio à pesquisa na área médico-hospitalar; 

IX - tratamento específico ao lixo hospitalar; 

X - garantia de acesso dos interessados à informação de todos os aspectos inerentes a 
Saúde Publica; 

XI - implantação de sistema de unidades ambulatoriais móveis ou permanentes 
integrado a sistemas educacionais, culturais, assistenciais e de lazer; 

XII - colaboração no combate e na prevenção ao uso do tóxico; 

XIII - estimulação à formação de recursos humanos na área de saúde e da assistência 
social; 

XIV - proibição de comercialização de produtos cariogênicos nos estabelecimentos 
escolares; 

XV - periodicidade dos recursos humanos e econômicos destinados à Odontologia 
Pública, para ações, métodos, sistemas ou tratamento preventivo e educativo, concentrando-se 
no combate à causa da doença cárie dental e gengival; 

XVI - igualdade à assistência de saúde sem preconceitos ou privilégios de qualquer 
espécie. 

Art. 110 - Lei Complementar de diretrizes municipais da saúde determinará políticas e 
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ações da saúde e da assistência social do Município de Guaraí, obedecidos aos princípios e 
preceitos desta Lei Orgânica. 

CAPÍTULO III 

DIRETRIZES DACULTURA 

Art. 111 - 0 Município garante aos munícipes o pleno exercício dos direitos culturais, o 
incentivo à cultura em suas múltiplas manifestações e o acesso às suas fontes, apoiando e 
estimulando a produção, a valorização e a difusão das manifestações culturais. 

Art. 112 - 0 Município promoverá: 

I - defesa do patrimônio histórico, paisagístico, cultural e artístico; 

II - preservação das características culturais da cidade, manutenção e afirmação da 
identidade Guaraiense; 

III - integração com a comunidade regional visando a defesa do patrimônio histórico, 
paisagístico, cultural, artístico comum; 

IV - centralização da documentação de característica da administração pública no 
Arquivo Público e Histórico do Município; 

V - preservação dos sítios, edificações e monumentos de valor histórico, artístico e 
cultural; 

VI - programas culturais junto às escolas públicas, à zona rural e à população dos 
bairros e distritos. 

CAPÍTULO IV 

DIRETRIZES ECONÔMICAS 

Art. 113 - 0 Município de Guaraí adota os princípios fundados na valorização do 
trabalho humano e na livre iniciativa, buscando a justiça social e promovendo: 

I - o desenvolvimento industrial, com preferência para as não poluentes; 

II- o cooperativismo e outras formas associativas; 

III - o tratamento fiscal diferenciado às microempresas, às empresas de pequeno porte e 
aos produtores rurais que trabalham em regime de economia familiar; 

IV - o desenvolvimento da informática; 

V - a função social da propriedade; 

VI- a defesa da propriedade privada; 

VII- a busca do pleno emprego; 

VIII - o tratamento fiscal diferenciado à pequena produção artesanal; 

IX - os programas de apoio às pessoas idosas, aos deficientes físicos e de limitação 
sensorial no exercício de comércio eventual ou ambulante do Município. 

Parágrafo único. A exploração direta da atividade econômica, pelo Município, apenas 
será permitida em caso de relevante interesse público. 
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X - programas de apoio e incentivo econômico aos portadores de necessidades especiais, 
no âmbito do Município. 

CAPÍTULO V 

DIRETRIZES DO MEIO AMBIENTE E DAAGRICULTURA 

Art. 114 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum da população e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, sendo 
sua máxima preocupação: 

I - solução em nível de bacias hidrográficas para questões de poluição por efluentes 
industriais, domésticos, agrícolas, ou tratamento de lixo, ou outras formas de poluição; 

II - identificação e proteção permanente dos mananciais do Município, bem como sua 
recuperação e fiscalização pelo Poder Público Municipal e pela Comunidade; 

III - mapeamento das áreas de preservação permanente estabelecidas pela legislação 
estadual e federal e garantindo-as de forma efetiva, com a participação da coletividade; 

IV - saneamento básico e a defesa ambiental como forma auxiliar para atingir os 
objetivos da saúde pública; 

V - preservação das características paisagísticas da zona rural; 

VI - o incentivo de práticas biológicas pr6prias ao uso e manejo do solo e a restrição do 
uso de agrotóxicos ao prévio e obrigat6rio receituário agronômico. 

Art. 115 - 0 Município promoverá: 

I - a implantação de agroindústrias; 

II- coparticipação com o Governo do Estado e da União na manutenção dos serviços 
de assistência técnica e extensão rural oficial ao pequeno produtor prioritariamente; 

III - incentivo à organização rural, à racionalização do uso e à preservação dos recursos 
naturais; 

IV - a melhoria de condições de vida e bem-estar da população rural; 

V - plano de desenvolvimento rural, com assistência técnica e econômica à manutenção 
da atividade agrícola de subsistência em propriedades de minifúndio; 

VI - reflorestamento preferencialmente às áreas sem potencial para a produção de 
alimentos e às áreas que necessitam de florestas protetoras. 

 

CAPÍTULO VI 

DIRETRIZES URBANAS 

Art. 116 – O  Município tem no Plano Diretor o instrumento básico da política urbana a 
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ser executada, visando entre outros aspectos: 

I - política de desenvolvimento urbano objetivando o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade, dos bairros, dos distritos, dos aglomerados urbanos, garantindo o 
bem-estar dos seus habitantes; 

II - desapropriação das áreas de comprovada especulação imobiliária; 

III - áreas de atividade rural produtiva; 

IV - critérios que assegurem a função social da propriedade; 

V - áreas especiais de interesse social, urbanístico, paisagístico e ambiental; 

VI - acesso às pessoas portadoras de deficiência física ao transporte público e ás 
edificações; 

VII - prioridade a pedestres e usuários de serviços de transporte coletivo; 

VIII - proteção ambiental contra a poluição; 

IX - adoção política habitacional articulada com o Estado e com a União. 

CAPÍTULO VII 

DIRETRIZES DA CRIANCA, DO ADOLESCENTE, DO IDOSO E DA 
FAMÍLIA 

Art. 117 - 0 Município promoverá: 

I - programas que assegurem a convivência familiar ideal com a comunidade; 

II- estímulo às famílias e às organizações sociais para formação moral, cívica, física e 
intelectual da juventude; 

III - colaboração com as entidades assistenciais que visem a proteção e a educação da 
criança; 

IV - amparo às pessoas idosas assegurando a sua participação na comunidade, 
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida; 

V - conscientização de seus munícipes para com a paternidade responsável, divulgando 
os métodos de planejamento familiar, respeitando a fisiologia e a psicologia; 

VI - colaboração com a União e o Estado para a solução do problema da criança e do 
adolescente em situação de abandono, risco social ou com desvio de conduta; 

VII - isonomia de tratamento entre a criança rural e urbana; 

VIII - o acesso das crianças carentes ao ensino formal profissionalizante.  

CAPÍTULO VIII 

DIRETRIZES DO ESPORTE 

Art. 118 - É dever do Município incentivar práticas desportivas formais e não-formais, 
como direito de todos, observado: 



37 

 

 

 

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações quanto a sua 
organização e funcionamento; 

II - o apoio à promoção prioritária do desporto educacional e, em casos especiais, do 
desporto de alto rendimento; 

III - o incentivo às manifestações desportivas de tradição local; 

IV - o apoio às entidades organizadas para coordenar e administrar o desporto nas 
respectivas áreas. 

Art. 119 – O Município desenvolverá programas de esporte para todos construindo, no 
âmbito do planejamento urbano e rural, quadras polivalentes para prática dos esportes 
coletivos. 

Art. 120 - O Município considera o esporte e o lazer fundamentais ao aperfeiçoamento 
da Comunidade. 

Art. 121 - A educação física é de matrícula obrigatória na rede municipal de ensino. 
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